
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 324.315 - PE (2015/0117201-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : JOSE ROBERTO DA SILVA SANTOS (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO APÓS A PRONÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. PLURALIDADE DE RÉUS. COMPLEXIDADE DA 
CAUSA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE.  ORDEM 
DENEGADA.
1. A aferição da razoabilidade da duração do processo não se efetiva de forma 
meramente aritmética. Na hipótese, a complexidade do feito é evidente diante 
da quantidade de envolvidos (dois acusados), não se vislumbrando que a 
demora até então constatada para a submissão do paciente ao crivo do 
Tribunal do Júri seja irrazoável, havendo notícias nos autos que a sessão de 
julgamento está marcada para data próxima.
2. Habeas corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 324.315 - PE (2015/0117201-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : JOSE ROBERTO DA SILVA SANTOS (PRESO)

RELATÓRIO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de JOSE 

ROBERTO DA SILVA SANTOS, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça 

do Estado de Pernambuco (HC n.º 0002739-73.2015.8.17.0000).

Depreende-se dos autos que o paciente foi denunciado e preso 

preventivamente pela prática do delito descrito no art. 121, § 2º, incisos I e IV, do Código 

Penal.

Irresignada com a demora no encerramento da instrução criminal, a Defesa 

impetrou habeas corpus perante a Corte de origem, que denegou a ordem, em acórdão assim 

ementado:

PROCESSO PENAL HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 
ANDAMENTO REGULAR DO PROCESSO. SESSÃO DO TRIBUNAL 
DO JÚRI JÁ DESIGNADA. RÉU PRESO DURANTE TODA A 
INSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. DENEGADA A ORDEM. DECISÃO 
UNÂNIME.

I - Não há que se falar em qualquer excesso de prazo a ser combatido, 
tendo em vista que o processo se encontra com regular andamento, à 
espera da sessão do Tribunal do Júri, na iminência de ocorrer 
(23/04/2015), não se verificando desídia da autoridade coatora. Ademais, 
trata-se de Paciente que permaneceu preso durante toda a instrução 
processual, e o feito está perto de sua finalização.

II - Constrangimento ilegal não configurado. Ordem denegada. Decisão 
unânime (fls. 70/71).

No presente mandamus, alega a impetrante, em síntese, que o paciente sofre 

constrangimento ilegal em razão do excesso de prazo na formação da culpa, haja vista que 

encontra-se preso há mais de 3 anos. 

Aduz que "o alongamento da macha processual é desarrazoado, inexistindo 

justificativa para tanto" (fl. 2).

Argumenta que a pluralidade de réus "justifica, sim, o alongamento do 

processo, mas não autoriza sua eternidade" (fl. 3).

Requer, liminarmente, seja expedido alvará de soltura em favor do paciente. 
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No mérito, pretende seja deferido ao paciente o direito de aguardar o trâmite do processo em 

liberdade.

A liminar foi indeferida às fls. 94-95.

Foram juntadas informações às fls. 101-115 e 117-134.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Roberto Luís Oppermann Thomé, manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 

corpus. (fls. 139-140).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 324.315 - PE (2015/0117201-4)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRISÃO CAUTELAR. EXCESSO DE PRAZO APÓS A PRONÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. PLURALIDADE DE RÉUS. COMPLEXIDADE DA 
CAUSA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE.  ORDEM 
DENEGADA.
1. A aferição da razoabilidade da duração do processo não se efetiva de forma 
meramente aritmética. Na hipótese, a complexidade do feito é evidente diante 
da quantidade de envolvidos (dois acusados), não se vislumbrando que a 
demora até então constatada para a submissão do paciente ao crivo do 
Tribunal do Júri seja irrazoável, havendo notícias nos autos que a sessão de 
julgamento está marcada para data próxima.
2. Habeas corpus denegado.

  
  

VOTO

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde no presente recurso cinge-se à verificação de 

indevida letargia processual para o julgamento do feito pelo Tribunal do Júri.

É certo que a questão do excesso de prazo não se esgota na simples 

verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo ser analisada à luz do 

princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias detalhadas de cada caso concreto. 

Não se desconhece que a doutrina é enfática em proclamar que a cristalização 

do direito à celeridade processual é o primeiro passo no sentido de se estabelecer um prazo 

fixo para a segregação cautelar, como já ocorre na prisão temporária:

"(...) as pessoas têm o direito de saber, de antemão e com precisão, 
qual é o tempo máximo que poderá durar um processo penal. Essa 
afirmação, com certeza, causará espanto e até um profundo rechaço por 
algum setor atrelado ainda ao paleo positivismo e, principalmente, cego pelo 
autismo jurídico. Basta um mínimo de capacidade de abstração, para ver 
que isso está presente - o tempo todo - no direito e fora dele. É inerente às 
regras do jogo. Por que não se pode saber, previamente, quanto tempo 
poderá durar, no máximo, um processo? Porque a arrogância jurídica não 
quer esse limite, não quer reconhecer esse direito do cidadão e não quer 
enfrentar esse problema. Além disso, dar ao réu o direito de saber 
previamente o prazo máximo de duração do processo ou de uma prisão 
cautelar, é uma questão de reconhecimento de uma dimensão democrática 
da qual não podemos abrir mão." (LOPES JR., Aury; BADARÓ, Gustavo 
Henrique. Direito ao processo penal no prazo razoável. Rio de Janeiro, 
Lumen Juris, 2006, pp. 108-109)
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É evidente que esse cômputo não é estabelecido de maneira puramente 

aritmética, visto que um dado processo difere-se do outro, mas é necessário ter-se um marco 

limite para o encarceramento provisório. Retomando a lição da doutrina: "Estabelecida 

existência de uma coação estatal, devemos recordar que ela deve estar precisamente 

estabelecida em lei. É a garantia básica da nulla coactio sine lege, princípio basilar de um 

Estado Democrático de Direito, que incorpora a necessidade de que a coação seja 

expressamente prevista em lei, previamente e com contornos claramente definidos. Nisso está 

compreendido, obviamente, o aspecto temporal" (Op. cit., p. 108).

Além disso, a despeito das razões expendidas, não se pode perder de vista que 

a chamada reforma do Judiciário, vazada na Emenda Constitucional n.º 45/2004, erigiu à 

categoria de direito fundamental "a razoável duração do processo" (art. 5.º, inciso LXXVIII).

A delimitação de prazo para o encerramento da instrução processual deve ser 

vista cum grano salis, visto que o citado lapso temporal não é peremptório, admitindo dilação 

ante determinadas situações.

Na hipótese, tem-se que a prisão preventiva do paciente foi decretada em 

19.01.2012, juntamente com a de outro corréu, sendo o mandado de prisão cumprido em 

16.02.2012. 

Em 12.09.2014, o acusado foi pronunciado como incurso no art. 121, § 2°, I e 

IV, c/c art. 69, ambos do Código Penal, sendo mantida sua segregação cautelar.

Segundo últimas informações prestadas pelo juízo a quo, à fl. 101, os autos 

atualmente encontram-se aguardando a realização da sessão de julgamento designada para o 

dia 25.08.2015, às 09 horas.

Assim, não vislumbro que a demora até então constatada para a submissão do 

paciente ao crivo do Tribunal do Júri seja irrazoável, diante da evidente complexidade do feito, 

que conta com pluralidade de envolvidos (dois acusados), o que justifica o atual trâmite 

processual. Ademais, há notícias nos autos que a sessão de julgamento está marcada para 

data próxima. Desse modo, não se pode tributar aos órgãos estatais a indevida letargia.

A esse respeito, já decidiu este Superior Tribunal de Justiça:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO 
SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, buscando dar 
efetividade às normas previstas na Constituição Federal e na Lei 8.038/90, 
passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário em 
substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que foi adotado por 
este Superior Tribunal de Justiça.

2. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a fim de que 
se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação de 
ofício por este Superior Tribunal de Justiça.
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HOMICÍDIO TRIPLAMENTE QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE 

CADÁVER. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO PARA A CONCLUSÃO DO PROCESSO. PRONÚNCIA 
PROFERIDA. FEITO COMPLEXO. EVENTUAL DELONGA 
OCASIONADA PELA PRÓPRIA DEFESA. PEDIDO DE ADIAMENTO 
DA SESSÃO DE JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. PETIÇÃO 
DE DESAFORAMENTO. SÚMULA 64 DESTE STJ. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DA AUTORIDADE 
JUDICIÁRIA. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA.

1. Os prazos para a conclusão da instrução criminal não são 
peremptórios, podendo ser flexibilizados diante das peculiaridades do caso 
concreto, em atenção e dentro dos limites da razoabilidade.

2. Caso em que se apura a prática dos crimes de homicídio triplamente 
qualificado envolvendo dois réus e de destruição de cadáver, ensejando a 
necessidade da juntada do exame pericial requerido pelo Parquet, 
circunstâncias que certamente exigem que se utilize maior tempo até se 
chegar à solução final da causa.

3. Eventual retardo na tramitação não se deu em razão de desídia 

do Estado-Juiz, que tem sido diligente, mas sim pelas particularidades 

do caso concreto, dada a complexidade do feito, especialmente em se 

considerando que já se encontra encerrada a primeira etapa 

processual, pois já há pronúncia.

3. O aventado excesso de prazo na conclusão da segunda fase do 

processo poderia inclusive ser debitado à defesa do paciente, que 

requereu a redesignação da sessão de julgamento pelo Tribunal do 

Júri já protelada uma vez a pedido do Ministério Público, bem como o 

desaforamento, impedindo a imediata finalização da causa.
Inteligência da Súmula 64/STJ.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 273.746/AC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 04/02/2014, DJe 17/02/2014)"

"HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. PACIENTE, POLICIAL 
MILITAR, DENUNCIADO POR CORRUPÇÃO ATIVA QUALIFICADA, 
CORRUPÇÃO PASSIVA QUALIFICADA E PECULATO-FURTO. 
PRISÃO PREVENTIVA EM 11.02.2009. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
PERICULOSIDADE DA QUADRILHA E INFLUÊNCIA SOBRE AS 
TESTEMUNHAS CIVIS E MILITARES. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
CONDIÇÕES SUBJETIVAS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO (7 MESES) JUSTIFICADO DIANTE DA COMPLEXIDADE 
DO FEITO. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS 
PRECATÓRIAS PARA OITIVA DE TESTEMUNHAS. PLURALIDADE 
DE RÉUS (5 PESSOAS). O MPF MANIFESTOU-SE PELA DENEGAÇÃO 
DO WRIT. ORDEM DENEGADA.

1.   A Ação Penal baseou-se em inquérito que desvelou organização 
criminosa, sendo presos membros da quadrilha que delataram Policiais 
Militares, inclusive o ora paciente, por supostamente colaborar com a 
prática delituosa de furtos à agências bancárias.

2.   Presentes indícios suficientes de autoria, que informam a existência 
de grande esquema para facilitar a atuação de integrantes de organização 
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destinada ao furto de agências bancárias, com a suposta participação de 
Policiais Militares, em princípio encarregados de coibir tal conduta 
delituosa, escorreita a prisão preventiva para garantia da ordem pública, 
evitando-se a reiteração criminosa; ademais, a influência sobre as 
testemunhas civis e militares impõe a segregação cautelar também por 
conveniência da instrução criminal.

3.   Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
sua manutenção, como se verifica no caso em tela.

4.   A concessão de Habeas Corpus em razão da configuração de 
excesso de prazo é medida de todo excepcional, somente admitida nos 
casos em que a dilação (A) seja decorrência exclusiva de diligências 
suscitadas pela acusação; (B) resulte da inércia do próprio aparato judicial, 
em obediência ao princípio da razoável duração do processo, previsto no 
art. 5o., LXXVIII da Constituição Federal; ou (C) implique em ofensa ao 
princípio da razoabilidade.

5.   O período de 81 dias, fruto de construção doutrinária e 

jurisprudencial, não deve ser entendido como prazo peremptório, eis 

que subsiste apenas como referencial para verificação do excesso, de 

sorte que sua superação não implica necessariamente um 

constrangimento ilegal, podendo ser excedido com base em um juízo 

de razoabilidade.

6.   Neste caso, a demora no término da instrução probatória pode 

ser atribuída, entre outras causas, à complexidade do feito, por se 

tratar de crime de autoria coletiva e à necessidade de expedição de 

cartas precatórias para oitiva de testemunhas.
7.   Ordem denegada, em conformidade com o parecer ministerial."
(HC 139.630/SP, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 29/09/2009, DJe 03/11/2009)

Assim, dadas as particularidades acima citadas, penso ser inviável a liberação 

do acusado, visto que não foi ultrapassado o limite do razoável para a sua submissão a 

julgamento.

Ante o exposto, denego a ordem.

É como voto.

Documento: 1425504 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/08/2015 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0117201-4 HC 324.315 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012795320128170001  00027397320158170000  12795320128170001  
27397320158170000  3778865

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : JOSE ROBERTO DA SILVA SANTOS (PRESO)
CORRÉU : ELTON LOPES DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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